
 
 

 

Rio de Janeiro, 04 de Abril de 2022 

 

Prezados Associados, 

 

Dando seguimento às atividades propostas pela atual gestão da Associação 

Brasileira de Psicomotricidade, a Diretoria da entidade enviou o Ofício 02/2022 para a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, solicitando audiência para tratar da 

adequada codificação da psicomotricidade no rol de procedimentos cobertos pela ANS, 

considerando a edição da Lei 13.794/2019 (ver anexo 1).  

A ANS, em resposta ao nosso pleito, nos enviou o Ofício nº: 

17/2022/COMEC/GCITS/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, que compartilhamos com 

todos vocês (ver anexo 2). 

Apesar de não ser, ainda, um reconhecimento pleno da autonomia da 

psicomotricidade, identificamos importantes avanços nesse sentido na resposta recebida: 

­ A ANS reconhece a representatividade da ABP enquanto entidade representativa 

dos profissionais psicomotricistas. 

­ A ANS reconhece a psicomotricidade, em si, enquanto um 

método/técnica/abordagem/área de conhecimento específica. 

­ A ANS reconhece inexistir uma codificação específica, em seu atual rol de 

procedimentos, para o atendimento em psicomotricidade. 

 

Todavia, a ANS afirma que a psicomotricidade poderá ser utilizada na execução de 

procedimentos já previstos no rol, como a consulta/sessão com psicólogo e/ou terapeuta 

ocupacional, a reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor, a 

reeducação e reabilitação neurológica, a reeducação e reabilitação neuro-músculo-

esquelética. 

Ou seja, no entendimento da própria ANS, havendo indicação do médico assistente 

pela necessidade da psicomotricidade, poderão ser prescritas sessões, a serem cobertas 

pelos planos de saúde a partir de procedimentos já contemplados, como os acima 

identificados. 

 



 
 

 

Além disso, a ANS informou ser possível apresentar proposta técnica (Proposta de 

Alteração do Rol – PAR) para a inclusão de procedimento específico de SESSÃO COM 

PSICOMOTRICISTA no rol de procedimentos da Agência, o que já está sendo conduzido 

pela gestão da ABP sob a orientação do Jurídico Capítulo Nacional (Carpenter & Genescá 

Consultoria). 

Sabemos que o caminho para o adequado e pleno reconhecimento da 

psicomotricidade e dos psicomotricistas ainda é longo e enfrentaremos muitas resistências. 

A atual gestão da ABP segue no seu mandato e no firme propósito de ir avançando 

nessa conquista. 

 

Atenciosamente,  

 

Luiz Gustavo Vasconcellos 

                 Presidente da ABP 

 



 
 

ANEXO 1 

 

 



 
 

ANEXO 2 – PÁGINA 1 

 

 



 
 

ANEXO 2 – PÁGINA 2 

 

 



 
 

ANEXO 2 – PÁGINA 3 

 

 



 
 

ANEXO 2 – PÁGINA 4 

 


